
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088791 - MG (2026/0140467-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : NAYARA OLIVEIRA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : AMANDA GLEICE LIMA DE MELO - MG208910

ELLEN JOYCE DA SILVA PAULA - MG211054
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE
SINAL  IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  INDICAÇÃO  DE  ELEMENTOS
CONCRETOS QUE DENOTAM A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA A
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DA  CONDUTA
CRIMINOSA E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (567,80 KG DE
MACONHA). OMISSÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL QUANTO À TESE DE
COAÇÃO MORAL IRRESISTÍVEL. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MATÉRIA NÃO
SUSCITADA  NA  INICIAL  DO WRIT.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada a partir  da
análise particularizada da situação fática, amparada na gravidade concreta
do delito aferida nas circunstâncias da conduta e na quantidade de droga
apreendida, uma vez que a agravante foi flagrada transportando 567,80 kg
de  maconha  em  veículo  com  a  placa  e  chassi  adulterados,  sendo
posteriormente  constatado  que  o  automóvel  havia  sido  subtraído  em
Matão/SP. Tais fatos evidenciam a necessidade da prisão preventiva para
acautelar a ordem pública.
2. A Lei n.  15.272/2025, ao alterar o art. 312, § 3º, III, do CPP, passou a
estabelecer  critérios  objetivos para aferição da periculosidade do agente,
impondo a consideração da natureza, quantidade e variedade de drogas, de
modo que a expressiva quantidade de entorpecente apreendido evidencia
risco  concreto  à  ordem  pública  e  legitima  a  manutenção  da  prisão
preventiva.
3.  A alegada omissão quanto à tese de coação moral  irresistível  não foi
submetida previamente ao Tribunal  de origem por  meio de embargos de
declaração, ônus que competia à defesa, sendo inviável sua análise direta
por esta Corte, ante a ausência de prévio exame pelas instâncias ordinárias,
ainda  que  se  trate  de  matéria  de  ordem pública,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
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4. A afirmação de desproporcionalidade da prisão cautelar não foi suscitada
na  inicial  do writ,  na  qual  se  mencionaram  apenas  condições  pessoais
favoráveis  –  inclusive o  cuidado com genitora enferma,  não reiterado no
agravo – e a possibilidade de medidas cautelares diversas, configurando,
assim,  inovação  recursal  em  agravo  regimental,  hipótese  vedada  pela
jurisprudência desta Corte.
5.  É  entendimento  desta  Corte  Superior  de  Justiça  que  as  condições
favoráveis da agravante, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada, e são inaplicáveis as medidas
cautelares  alternativas  quando  as  circunstâncias  evidenciam  que
providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da
ordem pública.
6. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual  de  28/05/2026 a  03/06/2026, por  unanimidade,  conhecer  parcialmente  do
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis
Júnior. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088791 - MG(2026/0140467-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : NAYARA OLIVEIRA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : AMANDA GLEICE LIMA DE MELO - MG208910
  ELLEN JOYCE DA SILVA PAULA - MG211054
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DECORPUS

SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS
CONCRETOS QUE DENOTAM A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA A
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIAS DA CONDUTA
CRIMINOSA E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (567,80 KG DE
MACONHA). OMISSÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL QUANTO À TESE DE
COAÇÃO MORAL IRRESISTÍVEL. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MATÉRIA NÃO
SUSCITADA NA INICIAL DO . INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO WRIT
CONHECIMENTO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada a partir da
análise particularizada da situação fática, amparada na gravidade concreta
do delito aferida nas circunstâncias da conduta e na quantidade de droga
apreendida, uma vez que a agravante foi flagrada transportando 567,80 kg
de maconha em veículo com a placa e chassi adulterados, sendo
posteriormente constatado que o automóvel havia sido subtraído em 

 Tais fatos evidenciam a necessidade da prisão preventiva paraMatão/SP.
acautelar a ordem pública.
2. A , ao alterar o  § 3º, III, do CPP, passou a Lei n. 15.272/2025  art. 312,
estabelecer critérios objetivos para aferição da periculosidade do agente,
impondo a consideração da natureza, quantidade e variedade de drogas, de
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modo que a expressiva quantidade de entorpecente apreendido evidencia
risco concreto à ordem pública e legitima a manutenção da prisão
preventiva.
3. A alegada omissão quanto à tese de coação moral irresistível não foi
submetida previamente ao Tribunal de origem por meio de embargos de
declaração, ônus que competia à defesa, sendo inviável sua análise direta
por esta Corte, ante a ausência de prévio exame pelas instâncias
ordinárias, ainda que se trate de matéria de ordem pública, sob pena de
indevida supressão de instância.
4. A afirmação de desproporcionalidade da prisão cautelar não foi suscitada
na inicial do , na qual se mencionaram apenas condições pessoais writ
favoráveis – inclusive o cuidado com genitora enferma, não reiterado no
agravo – e a possibilidade de medidas cautelares diversas, configurando,
assim, inovação recursal em agravo regimental, hipótese vedada pela
jurisprudência desta Corte.
5. É entendimento desta Corte Superior de Justiça que as condições
favoráveis da agravante, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada, e são inaplicáveis as medidas
cautelares alternativas quando as circunstâncias evidenciam que
providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da
ordem pública.
6. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, improvido.

RELATÓRIO

Trago à apreciação da Sexta Turma o agravo regimental interposto por
NAYARA OLIVEIRA ANDRADE contra a decisão, por mim proferida, na qual indeferi
liminarmente o impetrado em seu favor, conforme esta ementa (fl. 66): writ 

PROCESSUAL PENAL. . TRÁFICO DE DROGAS, HABEAS CORPUS
RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE
ELEMENTOS CONCRETOS QUE DENOTAM A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIAS DA CONDUTA
CRIMINOSA E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (567,80 KG DE
MACONHA). OMISSÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL QUANTO À TESE DE
COAÇÃO MORAL IRRESISTÍVEL. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR POR OUTRAS
MEDIDAS CAUTELARES. MÃE ENFERMA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
IMPRESCINDIBILIDADE AOS CUIDADOS DA GENITORA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

indeferido liminarmente.Writ 

Nas razões, a parte agravante alega que a decisão ostentou fundamentação
apenas aparente, materialmente genérica, pois utilizou a quantidade de droga e
circunstâncias do transporte sem correlação concreta com a agravante, não
demonstrando  individualizado. periculum libertatis
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Sustenta a inaplicabilidade da supressão de instância diante de ilegalidade
flagrante, de modo que a tese de coação moral irresistível poderia ser analisada
mesmo sem embargos de declaração, por ter sido deduzida desde a origem e impactar
a legitimidade da prisão.

Defende que a coação moral irresistível desconstitui a justificativa da prisão,
por fragilizar a presunção de voluntariedade da conduta e reduzir o desvalor da ação,
afetando o fundamento de garantia da ordem pública.

Afirma a desproporcionalidade da prisão e a suficiência de medidas
cautelares diversas, além das condições pessoais da agravante.

Pede o conhecimento e o provimento do agravo regimental para
reconsiderar a decisão monocrática e, ao final, conceder a ordem para revogar a prisão
preventiva ou substituí-la por medidas do  do CPP. art. 319

Foi dispensada a oitiva da parte contrária. 

Não abri vista ao Ministério Público Federal.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da agravante, não lhe assiste razão, devendo a
decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como afirmei monocraticamente, no que diz respeito à prisão preventiva,
observo que a segregação cautelar da acusada se encontra adequadamente
fundamentada a partir da análise particularizada da situação fática, amparada na
gravidade concreta do delito aferida nas circunstâncias da conduta e na quantidade de
droga apreendida, uma vez que a agravante foi flagrada transportando 567,80 kg de
maconha em veículo com a placa e chassi adulterados (fls. ), sendo41/42
posteriormente constatado que o automóvel havia sido subtraído em  (fl. 61).Matão/SP
Tais fatos evidenciam a necessidade da prisão preventiva para acautelar a ordem
pública.

Observa-se, assim, que o entendimento das instâncias ordinárias de que é
legítima a prisão cautelar em questão está em consonância com o entendimento
pacífico do Superior Tribunal de Justiça. A propósito, a jurisprudência desta Corte
Superior é firme ao asseverar que, nas hipóteses em que a quantidade  ae/ou
natureza das drogas apreendidas, e outras circunstâncias do caso, revelem a
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maior reprovabilidade da conduta investigada, tais dados são bastantes
para demonstrar a gravidade concreta do delito e, por conseguinte, justificar a custódia

 (AgRg no HC n.  Ministrocautelar para a garantia da ordem pública 899.502/SP,
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe . 12/6/2024)

Cito, ainda, julgados recentes, nos quais foi apreendida quantidade inferior
de maconha e a prisão preventiva foi mantida:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
[...]
3. Decisão agravada manteve a prisão preventiva, destacando a gravidade

concreta dos fatos, evidenciada pela quantidade de substância entorpecente
apreendida (33,700 kg de maconha) e pelas circunstâncias da prática delitiva,
como o transporte interestadual de drogas e o recebimento de pagamento pelo
transporte.

[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
[...]
7. No caso, a prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta

do delito, evidenciada pela quantidade de droga apreendida (33,700 kg de
maconha) e pelo modus operandi da conduta, que incluiu transporte
interestadual de entorpecentes mediante pagamento.

8. As condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade,
residência fixa e ocupação lícita, não são suficientes para afastar a prisão
preventiva quando presentes fundamentos idôneos que justifiquem a medida
extrema.

9. As medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes para garantir a
ordem pública, considerando a gravidade concreta do delito e as circunstâncias da
prática delitiva.

[...]
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
[...]
(AgRg no RHC n.  Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma,226.030/MS,

DJEN  - grifo nosso). 17/3/2026
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO

PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA
REVOGAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
5. A prisão preventiva do agravante foi fundamentada em dados

concretos extraídos dos autos, como a apreensão de grande quantidade de
drogas (122 tijolos de maconha, aproximadamente 100 kg) e o transporte
interestadual, evidenciando a necessidade de garantia da ordem pública.

[...]
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
[...]
(AgRg no HC n.  Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,1.050.022/RS,

DJEN  - grifo nosso). 9/2/2026

Importante destacar que a , que promoveu alterações no Lei n. 15.272/2025
Código de Processo Penal, passou a estabelecer critérios objetivos para a aferição da
periculosidade do agente, dispondo, no  § 3º, inciso III, que devem ser art. 312,
considerados, para esse fim, a natureza, a quantidade e a variedade de drogas.
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Nesse contexto, a expressiva quantidade de entorpecente apreendido no
caso concreto configura elemento que, à luz da nova disciplina legal, evidencia a
periculosidade da agravante e o risco concreto à ordem pública, legitimando, assim, a
imposição da custódia cautelar.

No que tange à alegada omissão das instâncias antecedentes na análise da
tese de que a agravante teria agido sob coação moral irresistível, reitero que cabia à
defesa provocar o Tribunal de origem a suprir eventual omissão por meio da oposição
de embargos de declaração.

Ademais, segundo o entendimento desta Corte, "o prévio exame das
alegações pelas instâncias ordinárias constitui requisito indispensável para sua
apreciação nesta instância, " ainda que se cuide de questão de ordem pública
(AgRg no HC n.  rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em744.653/SP,

AgRg no RHC n.  Ministro Jesuíno Rissato DJe  - (21/6/2022,  29/6/2022) 189.567/RJ,
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe  – grifo nosso). 11/4/2024

Diante desse cenário, repita-se, admitir a análise direta por esta Corte de
eventual ilegalidade não submetida ao crivo do Tribunal de origem denotaria patente
desprestígio às instâncias ordinárias e inequívoco intento de desvirtuamento do
ordenamento recursal ordinário (e do ), o que efetivamente tem se habeas corpus
buscado coibir (AgRg no HC n.  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,818.673/SC,
Quinta Turma, DJe . 29/5/2023)

Por sua vez, verifico que a alegada desproporcionalidade da prisão cautelar
não foi apresentada na petição inicial do  Consta às fls.  a menção às condições writ. 7/8
pessoais favoráveis da agravante, destacando também que era responsável pelos
cuidados de sua genitora enferma – fato que não foi alegado no presente agravo –,
bem como defende a possibilidade de imposição de medidas cautelares diversas da
prisão, especificamente o comparecimento periódico, a proibição de ausentar-se da
comarca e o recolhimento domiciliar.

Assim, verifica-se vedada hipótese de inovação recursal, inadmitida por esta
Corte, não passível de conhecimento pela via regimental, sob pena de indevida e

 (AgRg no HC n. extemporânea ampliação da extensão inicialmente pretendida no writ
 Ministro João Batista Moreira, Desembargador Convocado do TRF1,757.302/SP,

Quinta Turma, DJe ).24/4/2023

Por fim, é entendimento desta Corte Superior de Justiça que as condições
favoráveis da agravante, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar
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quando devidamente fundamentada, e são inaplicáveis as medidas cautelares
alternativas quando as circunstâncias evidenciam que providências menos gravosas
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Ante o exposto, do agravo regimental e, nessa conheço parcialmente 
extensão, -lhe .  nego  provimento

Documento eletrônico VDA56181275 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 27/04/2026 09:35:09
Código de Controle do Documento: f05e5051-177e-4975-8a1d-c4af6cbc5a88



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.088.791 / MG

Número Registro: 2026/0140467-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
09068968920268130000  10000260906896000  50023566620268130701  50038506320268130701
9068968920268130000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELLEN JOYCE DA SILVA PAULA 
ADVOGADOS : AMANDA GLEICE LIMA DE MELO - MG208910

ELLEN JOYCE DA SILVA PAULA - MG211054
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : NAYARA OLIVEIRA ANDRADE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAYARA OLIVEIRA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : AMANDA GLEICE LIMA DE MELO - MG208910

ELLEN JOYCE DA SILVA PAULA - MG211054
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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